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PREFEITURA MUNICIPAL DE CELSO RAMOS

UNIAO
POVO, DE






EDITAL DE LICITAÇÃO 51/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021
TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE LINK E CONECTIVIDADE COM INTERNET ATRAVES DE FIBRA ÓTICA COM IP DEDICADO (FIXO), COM 100% DE GARANTIA DE BANDA FULLDUPLEX E VIA RÁDIO PARA O INTERIOR DE CELSO RAMOS COM 100% DE GARANTIA, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL.

E-SFINGE: A22D998BCDF55561DBD8232A0F5229C8679C7350
NOS TERMOS DO DECRETO Nº 2755/2021, OS PARTICIPANTES DA SESSÃO PRESENCIAL DA TOMADA DE PREÇOS, OBRIGATORIAMENTE DEVERÃO FAZER USO DE MÁSCARA.
ABERTURA: 29 DE JUNHO DE 2021 ás 14h

SALA DE LICITAÇOES
EDITAL DE LICITAÇÃO 51/2021
PREGÃO PRESENCIAL 35/2021
1 - PREÂMBULO

O Município de CELSO RAMOS, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Dom Daniel Hostin, Nº 930, Centro, Cidade de Celso Ramos - SC, representado neste ato pelo PREFEITO Senhor LUIZANGELO GRASSI, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, no dia 29 DE JUNHO DE 2021, às 14h, nas dependências da Sala de licitações – anexo a Prefeitura Municipal, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE LINK E CONECTIVIDADE COM INTERNET ATRAVES DE FIBRA ÓTICA COM IP DEDICADO ( FIXO ), COM 100% DE GARANTIA DE BANDA FULLDUPLEX E VIA RÁDIO PARA O INTERIOR DE CELSO RAMOS COM 100% DE GARANTIA, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL, a qual será do tipo MENOR PREÇO em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666, de 1993, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis.
O recebimento dos envelopes nº 01 DOCUMENTAÇÃO e 02 POPOSTA COMERCIAL, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 14:00 horas do dia 29 DE JUNHO DE 2021, a serem entregues na Sala de Licitações da Prefeitura de Celso Ramos, situada no endereço acima mencionado.

2 - DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE LINK E CONECTIVIDADE COM INTERNET ATRAVES DE FIBRA ÓTICA COM IP DEDICADO ( FIXO ), COM 100% DE GARANTIA DE BANDA FULLDUPLEX E VIA RÁDIO PARA O INTERIOR DE CELSO RAMOS COM 100% DE GARANTIA, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL.

2.1 Link dedicado entregue totalmente em fibra FTTH.
2.2 - Características Principais:
· Equipamentos em Rede Local entregue com portas superior \100mbps.
· Possibilidade de comunicação de Voz, sem custo utilizando a tecnologia VoIP. (Necessário a Instalação e configuração de Servicos de telefonia VoIP);
· Acesso a todos os serviços convencionais, como bancos, lojas, instituições públicas, etc.
· Comunicação em tempo real com e-mail instantâneo em toda a rede local;

· Não é preciso alugar qualquer equipamento (cabos, modem, ONTs,  ONus ).

· Conexão automática com serviço de distribuição de IPs via DHCP, disponibilidade 24 horas por dia, 7 dias por semana: não é necessário discar e aguardar conexão com o servidor. 

· Suporte técnico ágil, com atendimento e solução da mesma em até 2 horas.
· Comunicação dos Pontos de acesso com controle de banda.

2.3 - Aplicações típicas

Os Serviços Banda Larga são utilizados basicamente para acesso à INTERNET e provimento de informações e serviços na INTERNET. Aplicativos típicos são:

· Acesso aos serviços de INTERNET

· Acesso à INTERNET para rede local de clientes

2.4 - O preço máximo admitido para cada casa objeto desta licitação será de R$ 3500,00 (três mil e quinhentos reais).
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO FORNECIMENTO DE ELEMENTOS

3.1 – Não será admitida a participação, na presente licitação de empresas reunidas em consórcio.

3.2 - Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por ato do poder público, empresas que estejam sob processo de concordata ou falência, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar, transacionar com administração pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados.

3.3 - Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e das condições do objeto da licitação. Deverão ser verificadas as reais condições do local onde será executada a obra, não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta.

3.4 - Não será admitida a participação nesta licitação de empresas que estejam, de qualquer forma, inadimplentes com o Município ou cumprindo sanções aplicadas pela Prefeitura Municipal ou pela Administração pública.

3.5- Não serão consideradas as propostas que apresentarem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, bem como as que não estiverem corretamente preenchidas, datadas e assinadas pelo responsável técnico da licitante.

3.6- O presente Edital e seus Anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado, como se transcrito nele estivessem.   

4 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

4.1 - Os proponentes deverão apresentar toda sua documentação, inclusive a proposta de preços, por intermédio de seu representante legal ou procurador, este devidamente credenciado.

4.2 - Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, desde que estas sejam autenticadas por Cartório competente ou por funcionário público do Município de Celso Ramos SC, ou ainda por publicação em órgão oficial.

4.3 - A falta de entrega da documentação no dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, implicará em desistência da participação no certame. 

4.4 - A documentação para habilitação e a proposta deverão ser apresentadas em envelopes distintos, opacos, lacrados e endereçados à Comissão Permanente de Licitações, como segue:

4.4.1 -  O envelope contendo a documentação para habilitação terá o seguinte cabeçalho:

4.4.1.1 - Envelope de Habilitação:






PREFEITURA MUNICIPAL DE  CELSO RAMOS - SC

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES



PROCESSO LICITATÓRIO N.  51/2021


PREGÃO PRESENCIALpara Compras e Serviços N. 35/2021


PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL):

4.4.1.2 - Envelope de Proposta:






PREFEITURA MUNICIPAL DE  CELSO RAMOS - SC

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES



PROCESSO LICITATÓRIO N. 51/2021


PREGÃO PRESENCIALpara Compras e Serviços N. 35/2021


PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL):

5. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

5.1 - No envelope n. 1 - HABILITAÇÃO, sob pena de inabilitação deverão conter os seguintes documentos:

5.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA – FORA DOS ENVELOPES

a) Cédula de identidade do titular da firma individual, dos sócios das sociedades civis ou comerciais, e dos diretores das sociedades anônimas.

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do estado onde se situa a sede da licitante ou ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores OU Sintegra.
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.2 - DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (ENVELOPE)
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pela comarca sede do proponente, expedida pelos sistemas E-SAJ e EPROC (Se forem sediadas em SANTA CATARINA) ou outro sistema similar, quando sediadas em outros Estados.

5.1.3 DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos todos os Tributos Federais e  à Dívida Ativa da União (conforme portaria MF nº 358 de 05 de setembro de 2014);
c) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

d) Certidão Negativa de Débitos Municipal -  do domicílio ou sede da Proponente;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

5.1.4 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro civil (no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da eleição da atual Diretoria), ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor e suas ultimas alterações (devidamente registrados no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresa individual e sociedades empresariais e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhadas de documentos que comprovem a eleição de seus administradores);

Obs.: Fica dispensada a apresentação deste documento no envelope de documentação caso o mesmo já tenha sido apresentado na fase de credenciamento.

5.1.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração da Proponente, assinada por seus representantes legais, de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.
5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar no envelope de Habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação constante do item 4.2.2 acima, eventual restrição poderá ser sanada no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a lavratura da Ata, como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06.

5.2.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.2.2. Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX). Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis;

5.2.3. Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação.

5.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ENVELOPE DE HABILITAÇÃO
a. Registro ANATEL SCM
b. Apresentar um atestado de Capacidade Técnica emitida por Pessoa Jurídica de direito público ou privado.

c. PROJETO PRÉ  APROVADO DE FIBRA OU LOCACAO – PROTOCOLADO PELA CELESC
6 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1 - No envelope n. 2, o proponente, o qual deverá preencher adequadamente sua qualificação, inserirá sua proposta de preços, em uma via, datilografada ou impressa sem rasuras ou emendas, assinada por seu representante legal, devidamente identificado.

6.2 - O prazo de validade da proposta, que deverá constar desta, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data limite para entrega dos envelopes.

6.3 - O valor da proposta apresentada deverá incluir todos os custos, inclusive encargos sociais, mão-de-obra, equipamentos, material, manutenção e tributos.

6.4 – A proposta TERMO DE REFERÊNCIA, deste edital, orçamento deverá ser discriminado em preços unitários e em moeda corrente nacional, de todos os itens, incluindo materiais e mão-de-obra. 

6.5 - Cronograma Físico/Financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento, levando-se em consideração o prazo máximo de execução da obra que será de 60 dias, contados a partir da data de recebimento da ordem de serviço, ou seja, da autorização para inicio das obras.

7–  PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

7.1 - A Comissão Permanente de Licitações receberá os envelopes dos proponentes até a data e horário definido no preâmbulo.

7.2 - Na data e horário estabelecidos, a Comissão Permanente de Licitação iniciará a abertura dos envelopes n. 1, contendo a documentação para habilitação dos proponentes.

7.3 - Os envelopes, assim como os documentos nele inseridos, serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes dos proponentes presentes.

7.4 - A Comissão Permanente de Licitações realizará análise das habilitações, registrando em ata todas as declarações e/ou impugnações feitas pelos representantes dos proponentes presentes.

7.5 - É facultada à Comissão Permanente de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na habilitação ou na proposta.

7.6 - Havendo apresentação de impugnação, a reunião poderá ser suspensa, designando-se nova data para o julgamento das habilitações.

7.7 - Não havendo impugnações, e não sendo necessárias diligências, será desde logo proferido o julgamento das habilitações.

7.8 - Havendo desistência expressa do prazo recursal por parte de todos os proponentes, devidamente consignado em ata, a Comissão Permanente de Licitações, na mesma reunião, procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços dos proponentes habilitados.

7.9 - Ultrapassada a fase de habilitação, e abertas às propostas, não caberá desclassificar as propostas por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após a fase de julgamento.

7.10 - Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente acatado pela Comissão Permanente de Licitações.

7.11 - Abertos os envelopes contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes dos proponentes presentes, procedendo-se, após, a leitura de cada uma delas.

7.12 - As propostas em conformidade com o edital serão classificadas pela Comissão Permanente de Licitações de acordo com os critérios de julgamento definidos no item 8, deste edital.

7.13 - Havendo desistência expressa do prazo recursal por parte de todos os proponentes, devidamente consignado em ata, a Comissão  Permanente de Licitações declarará o nome do proponente vencedor do objeto deste edital, sendo, ao final, lavrada ata circunstanciada.

7.14 - Declarado o vencedor, e inexistindo recursos pendentes de julgamento, o processo licitatório será encaminhado a Prefeita Municipal para homologação do resultado.
8 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1 - No julgamento das propostas, a Comissão de Licitações levará em consideração o critério MENOR PREÇO, obedecendo às normas e condições do edital e respectivos anexos,  e da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, fazendo a classificação das propostas em ordem crescente de preços.

8.2 - Não serão consideradas vantagens não previstas neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais proponentes.

8.3 - Em caso de empate ocorrerá, para fins de desempate, sorteio a ser realizado em ato público, com a presença dos proponentes.

8.4 - Critérios de julgamento

8.4.1 – Desclassificação:
8.4.1.1 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não obedecerem as condições estabelecidas no edital e que forem superiores aos valores orçados pela Administração que constam no Anexo II deste edital, considerando o previsto no item  2.2, deste edital.

b) Forem manifestamente inexequíveis; de acordo com o estabelecido no § 1º, do artigo 48 da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

c1 – média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

c2 – valor orçado pela Administração.

8.4.2 – Classificação:
8.4.2.1 - As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitações levando-se em conta exclusivamente o menor preço global:

a)  - A classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos.

b) - Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as LICITANTES classificadas. 

c) Em caso de empate ocorrerá, para fins de desempate, sorteio a ser realizado em ato público, com a presença dos proponentes.

d) - Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, após o encerramento da etapa competitiva, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

e) - O empate mencionado no caput deste item será verificado na situação em que a proposta apresentada pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja igual ou até 10%(dez por cento) superior à menor proposta apresentada na fase de lances, ocasião no qual proceder-se-á da seguinte forma:

f) – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, de acordo com o disposto no subitem 9.8.1, será convocada para, no prazo de até um dia, sob pena de preclusão, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

g) – Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida no subitem 09.8.1, na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito.

h) – Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

i) – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação. 

J – Se duas ou mais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte apresentarem propostas com valores iguais, o desempate será mediante sorteio.

9 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 - O objeto desta licitação será adjudicado ao proponente classificado em primeiro lugar, de acordo com o critério de julgamento fixado.

9.2 - O proponente vencedor, após homologação e adjudicação, será convocado para promover a prestação dos serviços ora licitados.

9.3 - A recusa  cumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades previstas no item n. 18, deste certame.
10 - OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Os recursos administrativos serão regidos conforme a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.2 - Os recursos interpostos no curso do presente processo licitatório serão dirigidos a Prefeita Municipal de Celso Ramos/SC nas hipóteses e prazos previstos em Lei, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, ou fazê-lo subir, devidamente informado, para julgamento.

11 – DO PAGAMENTO 
11.1 – A Prefeitura Municipal de Celso Ramos - SC efetuará o pagamento do objeto desta licitação ao licitante vencedor de forma MENSAL.

11.2 – As notas fiscais deverão sem enviadas no endereço: compras@celsoramos.sc.gov.br, logo após a sua emissão. A administração não se responsabilizará por notas que não chegarem até o departamento de Compras.
11.3 – No que tange ao item Manutenção/Gestão, a nota deverá ser emitida de acordo com o serviço efetivamente prestado.
12 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 - As despesas decorrentes do presente processo licitatório, correrão por conta dos recursos orçamentários:

SECRETARIA DA CIDADE E MEIO AMBIENTE

26 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0250 – Aplicações Diretas

13 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

13.1 – A Contratada terá até o dia 01 de agosto deste ano para a instalação e entrega do objeto deste certame em perfeitas condições de uso. 

13.2 A entrega do objeto deste edital será feita na forma prevista na minuta do contrato em anexo. 

13.3 Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pela Contratada no prazo de 02 (dois) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob pena de aplicação de multa e demais cominações previstas em Lei e neste Edital. 

13.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
14 – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

14.1 - Fiscalizar a execução dos Serviços pela Secretaria de CIDADE E MEIO AMBIENTE.
14.2 - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

14.3 - Cumprir as condições de pagamento estabelecidas no contrato.

15 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

15.1 – A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, inciso II e Art. 77 a 80, seus parágrafos e incisos,  da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

16 - DA EXECUÇÃO, DO PRAZO E VIGÊNCIA

16.1 - O prazo para o inicio da execução dos serviços será a partir de 01 de agosto de 2021 até 31/12/2021, podendo ser prorrogado pelo período previsto em Lei.
16.2 - Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos pela Contratada, bem como todos os custos de aquisição deverão ser de encargo da Contratada. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, obedecendo às especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

17 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

17.1 - A alteração do contrato dar-se-á nos termos do Art. 65, seus incisos e parágrafos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

17.2 - Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Municipalidade e serão considerados quando forem anotados no Diário de Obras.

18 - DAS PENALIDADES

18.1 - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Contratante:


- Advertência;


- Multa de 10% sobre o valor da proposta;


- Suspensão do direito de licitar junto à Administração por até dois (02) anos;

- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos; e,


- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza a Contratada.
19 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA
19.1 - A fiscalização será efetuada por esta Municipalidade em conjunto com a SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADE E MEIO AMBIENTE 

20 – DO REAJUSTE

20.1 - Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, que dispõe: 

“Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

(...);


 II - por acordo das partes:

(...);

d) para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
(...).”

20.2 – Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato que justifique a aplicação do artigo, inciso e alínea supracitado, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela Administração.
21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
21.1 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Celso Ramos, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial.  A Comissão fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 
21.2 - Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência e concordata.

21.3 - Não haverá pagamentos antecipados.

21.4 - As empresas podem ser representadas, no procedimento licitatório, por procurador legalmente habilitado, desde que apresente o instrumento procuratório, com firma reconhecida, até o início da sessão de abertura dos envelopes.

21.5 – O licitante adjudicado do objeto da presente Licitação compromete-se integralmente pelo fornecimento dos materiais e pela execução da obra, aplicando-se no que couber, o código de defesa do consumidor.

21.6 - Não poderão ser adicionadas despesas não previstas nesta Licitação.

21.7 - O presente certame poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

21.8 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

21.9 - As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

21.10 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo ao presente Edital.

21.11 – O proponente vencedor deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data do recebimento da convocação, assinar o contrato, conforme minuta identificada como Anexo I, a este edital, fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta PREGÃO PRESENCIALbem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

21.12 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da convocação, e sem justificativa formal aceita por esta Municipalidade, decairá de seu direitos como vencedora do certame, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.
21.13 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço, conforme preconiza o §2°, do artigo 64, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

21.16 – Fazem parte integrante deste edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:

Anexo I – Minuta do Contrato.

Anexo II – Credenciamento

Anexo III – Declaração que não emprega de menor

Anexo IV – Fato impeditivo (Fora dos envelopes)
Anexo V – Termo de Referência
Celso Ramos/SC,  07 de julho de 2021.
LUIZANGELO GRASSI






PREFEITO MUNICIPAL


Visto e aprovado por:


        

    RODRIGO FERNANDES SUPPI



       

 OAB/SC n. 34220
A N E X O I

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2021
Pelo presente instrumento que entre si celebram, de um lado o Município de CELSO RAMOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.493.343/0001-22 com sede sito à RUA DOM DANIEL HOSTIN Nº930 - centro, SC representado neste ato pelo Prefeito Municipal Senhor LUIZANGELO GRASSI doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ........................................................., inscrita no CNPJ n° ................................................, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, tem justo e contratado o presente Contrato de Prestação de Serviços, e pelas cláusulas e condições que abaixo seguem:

Nos termos do Processo Licitatório, na modalidade de ........................... nº..........................., bem como, das normas da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes e Lei 10.520/02, firmam o Contrato mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE LINK E CONECTIVIDADE COM INTERNET ATRAVES DE FIBRA ÓTICA COM IP DEDICADO ( FIXO ), COM 100% DE GARANTIA DE BANDA FULLDUPLEX E VIA RÁDIO PARA O INTERIOR DE CELSO RAMOS COM 100% DE GARANTIA, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL.

2.1 - Link dedicado entregue totalmente em fibra FTTH.

2.2 - Características Principais:
· Equipamentos em Rede Local entregue com portas superior \100mbps.
· Possibilidade de comunicação de Voz, sem custo utilizando a tecnologia VoIP. (Necessário a Instalação e configuração de Servicos de telefonia VoIP);
· Acesso a todos os serviços convencionais, como bancos, lojas, instituições públicas, etc.
· Comunicação em tempo real com e-mail instantâneo em toda a rede local;

· Não é preciso alugar qualquer equipamento (cabos, modem, ONTs,  ONus ).

· Conexão automática com serviço de distribuição de IPs via DHCP, disponibilidade 24 horas por dia, 7 dias por semana: não é necessário discar e aguardar conexão com o servidor. 

· Suporte técnico ágil, com atendimento e solução da mesma em até 2 horas.
· Comunicação dos Pontos de acesso com controle de banda.

1.1.3 - Aplicações típicas

Os Serviços Banda Larga são utilizados basicamente para acesso à INTERNET e provimento de informações e serviços na INTERNET. Aplicativos típicos são:

· Acesso aos serviços de INTERNET

· Acesso à INTERNET para rede local de clientes

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
A CONTRATADA deverá entregar os produtos nos locais e quantidades determinados pelas Secretarias, conforme:
	

	          Valor mensalidade gestão dos pontos de acesso para usuários rede da           p        prefeitura;

DESCRIÇÃO

Link com 400MB  de FIBRA ÓTICA de Internet IP Dedicado 100% de garantia de Banda, para os seguintes pontos:

UNIDADE MUNICIPAL CRAS

UNIDADE MUNICIPAL CONSELHO TUT;

UNIDADE MUNICIPAL AGRICULTURA;

UNIDADE MUNICIPAL PREFEITURA;

UNIDADE MUNICIPAL ESCOLA NUCLEO RAFAELA I UNIDADE MUNICIPAL ESCOLA NUCLEO RAFAELA II;

UNIDADE MUNICIPAL ESCOLA SANTO ANTONIO;

UNIDADE MUNICIPAL SAUDE – CENTRO;

UNIDADE MUNICIPAL SAUDE – SANTO ANTONIO;

 UNIDADE MUNICIPAL TORRE P/ USUARIOS (CENTRO E COMUNIDADES).

- Classe de 4 IPs Públicos para rede em geral.
- SLA 2horas , Monitoramento de Uptime 24 horas 



	


CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Será pago o valor de ....................................................................que a referida empresa foi vencedora, de acordo com os preços e condições estipuladas na proposta oferecida.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
– A Prefeitura Municipal de Celso Ramos - SC efetuará o pagamento do objeto desta licitação ao licitante vencedor de forma MENSAL.

– As notas fiscais deverão sem enviadas no endereço: compras@celsoramos.sc.gov.br, logo após a sua emissão. A administração não se responsabilizará por notas que não chegarem até o departamento de Compras.
– No que tange ao item Manutenção/Gestão, a nota deverá ser emitida de acordo com o serviço efetivamente prestado.
“14.9 – Resultará em desconto diário pelo atraso no atendimento do chamado registrado, quanto à manutenção do sinal que por algum motivo esteja parcial ou totalmente inoperante. A multa corresponderá ao desconto proporcional do valor diário homologado do item de manutenção/gestão – da empresa vencedora.”

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO
Para o objeto NÃO haverá reajuste de preço até 31/12/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do orçamento da Prefeitura Municipal de Celso Ramos – SC para o exercício de 2021:
31 – 3.3.90.00.00.00.00.0002

147 – 3.3.90.00.00.00.00.1250
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
A inexecução contratual, parcial ou total, submeterá a CONTRATADA às penalidades previstas no artigo 87 da Lei 8666/93, na suspensão temporária da participação em Licitações e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) do valor contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

Parágrafo Único - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
9.1 - O prazo do contrato terá início dia 01 DE AGOSTO e encerrará em 31/07/2021, podendo ser aditivado por até 5 anos conforme prevê a Lei 8.666/1993.

9.2 - Os preços poderão ser reajustados, a partir da sua data base, pela variação do INPC/IBGE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
A execução dos SERVIÇOS será fiscalizada e acompanhada pelas Secretarias que fizerem uso dos serviços sempre que julgar necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
É responsabilidade da CONTRATADA:

a) A execução dos serviços deverá ser de maneira imediata, conforme requisição emitida pelo Departamento de Compras do Município. Será concedido o prazo MÁXIMO de 24 HORAS.

b) O descumprimento do item 11.1 resultará em advertência, caso a situação se repetir ocasionará a Rescisão do contrato.

c) Quando a executora dos serviços for chamada, a mesma deverá marcar horário e local para que seja disponibilizado um Fiscal do Contrato para que acompanhe devidamente os serviços prestados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Contrato encontra-se vinculado ao processo licitatório que o originou, sendo os casos omissos resolvidos, à luz da Lei nº 10520/02 e 8.666/93 e alterações subsequentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO
A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE, por meio de servidores designados, ou através de terceiros contratados para essa finalidade, não excluindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Anita Garibaldi, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.

Celso Ramos, ........................................
LUIZANGELO GRASSI 


CONTRATANTE








PREFEITO MUNICIPAL




      

ANEXO “II”

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
· FORA DOS ENVELOPES

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Prefeitura Municipal de Celso Ramos - SC

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Celso Ramos - SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIALNº 35/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________________________ , bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local, ______ de ____________________ de 2021.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

ANEXO “III”

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Local, ______ de ____________________ de 2021.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO

· FORA DOS ENVELOPES

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CELSO RAMOS/SC 

At. – Comissão Permanente de Licitações – CPL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021
A Empresa -----------------------------------------------, estabelecida à -----------------------------------------------, inscrita no CNPJ sob nº ​----------------------------------------------- neste ato representada pelo seu representante legal/procurador), o(a) Sr.(a) -----------------------------------------------, portador da Cédula de Identidade nº -----------------------------------------------, e CPF sob nº (-----------------------------------------------), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Por ser verdade assina o presente. 

Celso Ramos, ___ de _____________ de 2021. 

___________________________________ 

(nome e número da identidade do representante legal da Empresa)

ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA
TOMADA DE PREÇOS: 35/2021
Valores mensais para contrato de 12 Meses:
Valor mensalidade gestão dos pontos de acesso para usuários rede da prefeitura;

	DESCRIÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	Link com 400MB  de FIBRA ÓTICA de Internet IP Dedicado 100% de garantia de Banda, para os seguintes pontos:

UNIDADE MUNICIPAL CRAS

UNIDADE MUNICIPAL CONSELHO TUT;

UNIDADE MUNICIPAL AGRICULTURA;

UNIDADE MUNICIPAL PREFEITURA;

UNIDADE MUNICIPAL ESCOLA NUCLEO RAFAELA I UNIDADE MUNICIPAL ESCOLA NUCLEO RAFAELA II;

UNIDADE MUNICIPAL ESCOLA SANTO ANTONIO;

UNIDADE MUNICIPAL SAUDE – CENTRO;

UNIDADE MUNICIPAL SAUDE – SANTO ANTONIO;

 UNIDADE MUNICIPAL TORRE P/ USUARIOS (CENTRO E COMUNIDADES).

- Classe de 4 IPs Públicos para rede em geral.
- SLA 2horas , Monitoramento de Uptime 24 horas 
	3.500,00
	42.000,00


A empresa vencedora é a responsável por:

 - Colocar o link com 100% de fibra ótica até o roteador de cada setor.

- Reposição do sinal;

OBS 1: os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: implantação de cabeamento, equipamentos, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, etc.
OBS 2 : a Administração pode a qualquer tempo querer viabilizar a extensão de fibra Ótica para as comunidades que utilizam-se de internet via rádio, por aditivo de contrato.

Validade da Proposta: 90 dias           Carimbo e assinatura do responsável
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